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Origem: Secretaria das Finanças do Município de João Pessoa 

Natureza: Prestação de Contas Anuais – exercício de 2016 

Responsável: Sérgio Ricardo Alves Barbosa (ex-Gestor) 

Advogado: Carlos Roberto Batista Lacerda (OAB/PB 9450 e CRC/PB 2680) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS. Município de João Pessoa. 

Administração direta. Secretaria das Finanças. Ausência de 

máculas. Regularidade. Encaminhamento à Auditoria para 

acompanhar o cumprimento do Acórdão AC2 - TC 01525/19. 

Informação de que a decisão decorreu do exame dos fatos e 

provas constantes dos autos, sendo suscetível de revisão. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 01759/20 
 

RELATÓRIO 

Cuidam os autos da prestação de contas anual oriunda da Secretaria das Finanças do 

Município de João Pessoa, relativa ao exercício de 2016, de responsabilidade do Gestor, Senhor 

SÉRGIO RICARDO ALVES BARBOSA. 

A matéria foi analisada pelo Órgão de Instrução deste Tribunal, lavrando-se o relatório 

inicial de fls. 14/20, confeccionado pela Auditora de Contas Públicas Celina Costa Lima dos Reis 

Carneiro e subscrito pelo Chefe de Divisão, Auditor de Contas Públicas Sebastião Taveira Neto, com as 

colocações e observações a seguir resumidas: 

1. A prestação de contas foi encaminhada no prazo estabelecido, porém desacompanhada 

de algumas informações – relação de contratos e convênios, inventário de bens, inquéritos 

administrativos e frota; 

2. A Lei Orçamentária Anual - LOA (Lei 13.161/16) fixou a despesa para a Secretaria de 

Finanças no montante de R$7.271.892,00 e sob o título de Encargos Gerais do Município - Recursos sob 

a Supervisão da Secretaria de Finanças - o valor de R$54.010.000,00, equivalente a 2,4% da despesa 

total do Município de João Pessoa fixado na LOA (R$2.550.411.094,00); 
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3. As despesas empenhadas no exercício pela Unidade Orçamentária 07101 totalizaram 

R$2.521.586,25, sendo pago um montante de R$2.521.586,25. Já a Unidade Orçamentária 7102 

empenhou R$5.762.768,35, sendo pago um montante de R$5.747.568,98. Detalhamento a seguir: 

 

 

4. As despesas empenhadas no exercício em Encargos Gerais do Município – Recursos 

sob a Supervisão da Secretaria de Finanças (UO 16102) totalizaram R$45.108.023,26, sendo pago um 

montante de R$44.529.708,96: 
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5. Não foram identificadas despesas sem licitação, sendo indicada a realização de 01 

(uma) dispensa de licitação; 

6. Não foram enviadas informações sobre contratos e convênios; 

7. Em relação à gestão de pessoal, o total empenhado alcançou o montante de 

R$2.518.718,13 (elementos 04 e 11), representando 30,4% da despesa da Secretaria (R$8.284.354,60) – 

UOs 07101 e 07103. O quadro de pessoal ao final do exercício encontrava-se assim constituído: 

 

8. Não constam denúncias cadastradas no tramita nem foi realizada diligência in loco. 

Ao término do sobredito relatório, a Auditoria indicou a ocorrência das seguintes eivas: 

 

Em atenção ao contraditório e à ampla defesa, o Gestor responsável foi devidamente 

notificado, apresentando, depois de deferido pedido de prorrogação de prazo, defesa às fls. 40/462 

(Documento TC 13596/19). Em seu exame, o Órgão Técnico elaborou novel manifestação (fls. 469/477) 

através daquele Chefe de Divisão, concluindo o seguinte: 
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Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas, em cota de lavra do Procurador 

Manoel Antônio dos Santos Neto (fls. 480/481), opinou da seguinte forma: 

 

Seguidamente, o processo foi agendado para a presente sessão, com as intimações de 

estilo, conforme certidão de fl. 482. 
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VOTO DO RELATOR 

Dentre os princípios que regem a atividade administrativa estatal ancora-se o do controle, 

cuja finalidade atrela-se à própria natureza do Estado, que lhe limita a atividade e busca conformar 

necessariamente o desenvolvimento de suas ações à ordem jurídica. Destarte, objetiva o controle, 

para a defesa da própria Receita e dos direitos dos administrados, bem como para assegurar a cada 

ente da federação o pleno exercício da sua missão constitucionalmente outorgada, uma atuação da 

Receita Pública sintonizada com os princípios constitucionais que a norteiam, a saber: legalidade, 

moralidade, publicidade, impessoalidade e eficiência. É finalidade, pois, do controle avaliar a 

aplicação de recursos públicos sob os focos da legalidade (regularidade formal) e da conquista de 

bons resultados (aplicação com eficiência, eficácia e efetividade - legitimidade). 

Com efeito, o foco do controle deverá estar no resultado auferido e nos meios 

empregados, jamais, isoladamente, num ou noutro. O foco tão somente no último pode levar o 

controle a se conformar com a adequação dos procedimentos e o insucesso dos resultados alcançados, 

o que o colocaria na contramão da finalidade da atividade financeira do estado, qual seja a satisfação 

das necessidades coletivas. Sobre o tema, acentua, com singular propriedade, o Auditor de Contas 

Públicas Carlos Vale, desta Corte de Contas: 

“A atuação eficiente da auditoria pública, tanto no âmbito da regularidade dos atos e 

fatos administrativos, quanto, e principalmente, no aspecto da operacionalidade, permite à 

sociedade obter do poder público melhores níveis de educação, saúde, segurança, serviços urbanos, 

etc., o que, sem dúvida, proporciona melhor qualidade de vida para a comunidade como um todo”.1 

Na análise envidada, depois de prestados os esclarecimentos por parte da autoridade 

responsável, as eivas inicialmente indicadas foram integralmente sanadas, de forma que não houve 

irregularidades durante a gestão ora examinada segundo a Auditoria. A questão do quadro de pessoal 

foi tratada na prestação de contas da Prefeitura Municipal. 

Poderia pesar nesta prestação de contas o pagamento ordenado em 06/04/2016 pelo 

Secretário de Finanças, Senhor SÉRGIO RICARDO ALVES BARBOSA, conforme de Nota de 

Empenho 16001, no valor de R$6.208.538,84, emitida em favor de ALBUQUERQUE PINTO 

ADVOGADOS (CNPJ 74.155.425/0001-06), com transferência bancária efetuada no mesmo dia, 

após descontos de encargos, no valor líquido de R$5.711.855,74): 

 
1 VALE, Carlos. Auditoria Pública – um enfoque conceitual. João Pessoa: Universitária, 2000, p. 59. 
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Mas a matéria (pagamento de honorários com recursos do FUNDEF/FENDEB) na época 

(2016) não contava ainda com a análise deste Tribunal de Contas, o que somente veio a iniciar-se em 

janeiro de 2017, no bojo do Processo TC 18038/16. 

Em 12/04/2017 foi deflagrado o Processo TC 06642/17, este específico para verificar a 

contratualização da Prefeitura Municipal de João Pessoa com serviços advocatícios em relação à 

recuperação de verbas do FUNDEF/FUNDEB. 

Naquele processo, foi proferida a seguinte decisão - Acórdão AC2 - TC 01525/19: 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 06642/17, relativos à análise da 

inspeção especial de licitações e contratos, formalizada a partir de solicitação oriunda da Auditoria 

desta Corte de Contas, com o escopo de examinar a contratação direta, via inexigibilidade de 

licitação 006/2007 e contrato 129/2007, do escritório ALBUQUERQUE PINTO ADVOGADOS 

(CNPJ 74.155.425/0001-06) pela Prefeitura de João Pessoa, sob a responsabilidade do então 

Prefeito RICARDO VIEIRA COUTINHO, com o objeto de prestação de serviços jurídicos para o 

patrocínio da causa judicial relativa à discussão quanto à obrigatoriedade da vinculação do 

Município ao antigo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério (FUNDEF), com valor do serviço de R$13.706.082,33, e ao exame do 

pagamento realizado na atual gestão sob a responsabilidade do Procurador Geral ADELMAR 

AZEVEDO RÉGIS e do Secretário de Finanças SÉRGIO RICARDO ALVES BARBOSA, ACORDAM 

os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à 

unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 
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I) JULGAR IRREGULAR o contrato 129/2007, advindo da Prefeitura Municipal de 

João Pessoa, porquanto desacompanhado de procedimento prévio de inexigibilidade de licitação ou 

outra modalidade seletiva prevista na Lei 8.666/93; 

II) CONFIRMAR a medida cautelar expedida por meio da Decisão Singular DS1 - TC 

00029/18, referendada pelo Acórdão AC1 – TC 01138/18 e, em consequência, DETERMINAR que o 

Município de João Pessoa se abstenha de realizar despesas com base no mencionado contrato, 

promovendo, acaso ainda vigente, a sua imediata rescisão; 

III) ASSINAR PRAZO de 30 (trinta) dias, contado da publicação da presente decisão, 

para que o Secretário de Finanças, Senhor SÉRGIO RICARDO ALVES BARBOSA, e o Procurador 

Geral, Senhor ADELMAR AZEVEDO RÉGIS, ambos do Município de João Pessoa, ADOTEM 

MEDIDAS com vistas à recuperação do valor pago a empresa ALBUQUERQUE PINTO 

ADVOGADOS (CNPJ 74.155.425/0001-06), no montante atualizado de R$6.477.719,86 

(128.500,69) Unidades Fiscais de Referência do Estado da Paraíba - UFR-PB), sob pena de 

imputação de débito e demais implicações; ... 

Houve desprovimento de Recurso de Reconsideração impetrado - Acórdão AC2 - TC 

00836/20 e o processo, atualmente, se encontra em sede de Recurso de Apelação. Consta, ainda, 

documentação apresentada pelo MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA sobre o cumprimento da decisão, 

tangente à Ação de Ressarcimento ao Erário Cumulada com Declaratória de Inexistência de 

Obrigação de Pagar impetrada em face de ALBUQUERQUE PINTO ADVOGADOS (CNPJ 

74.155.425/0001-06), ANTONIO MARIO DE ABREU PINTO (CPF 134.834.044-49) e 

FRANCISCO MAURICIO RABELO DE ALBUQUERQUE SILVA CPF 003.762.994-87), em 

curso perante a 2ª Vara de Fazenda Pública da Capital sob o número 0833435-51.2020.8.15.2001: 
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A última movimentação foi recente, com a intimação da parte autora para se manifestar 

sobre a contestação, no prazo de 15 (quinze) dias: 

 

Diante do exposto, VOTO no sentido de que esta egrégia Câmara decida: 1) JULGAR 

REGULAR a prestação de contas; 2) ENCAMINHAR cópia desta decisão à Auditoria (DIAGM2) 

para incluir a verificação de cumprimento do Acórdão AC2 - TC 01525/19 no bojo do 

acompanhamento da gestão da Prefeitura de João pessoa; e 3) INFORMAR que a decisão decorreu 

do exame dos fatos e provas constantes dos autos, sendo suscetível de revisão se novos 

acontecimentos ou achados, inclusive mediante diligências especiais do Tribunal, vierem a interferir, 

de modo fundamental, nas conclusões alcançadas, nos termos do art. 140, §1º, IX, do Regimento 

Interno do TCE/PB. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 05447/17, referentes ao exame 

das contas anuais oriundas da Secretaria da Receita do Município de João Pessoa, relativa ao 

exercício de 2016, de responsabilidade do ex-Gestor, Senhor SÉRGIO RICARDO ALVES 

BARBOSA, ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

DA PARAÍBA (2ª CAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

I) JULGAR REGULAR a prestação de contas; 

II) ENCAMINHAR cópia desta decisão à Auditoria (DIAGM2) para incluir a 

verificação de cumprimento do Acórdão AC2 - TC 01525/19 no bojo do acompanhamento da gestão da 

Prefeitura de João pessoa; e 

III) INFORMAR que a decisão decorreu do exame dos fatos e provas constantes dos 

autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou achados, inclusive mediante diligências 

especiais do Tribunal, vierem a interferir, de modo fundamental, nas conclusões alcançadas, nos termos 

do art. 140, §1º, IX, do Regimento Interno do TCE/PB. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 15 de setembro de 2020. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

15 de Setembro de 2020 às 19:39

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

22 de Setembro de 2020 às 11:05


